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    A pandemia acelerou a crise planetária. A ameaça à vida se amplifica, evidenciando as consequências de políticas destrutivas que operam há muitos anos. No entanto, gostaríamos de ressaltar que, hoje, a dívida é a verdadeira praga que assola milhões de pessoas em todo o mundo e, em especial, as mulheres, lésbicas, travestis e trans.




    A dívida expressa um momento de grande concentração de capital e de sua projeção para o futuro. Mesmo na pandemia, em meio à suspensão de atividades, o capital financeiro não se deteve. O endividamento doméstico, que já era observado nos últimos anos, se diversificou e se expandiu com a emergência da covid-19, já que as dívidas “não bancárias”—alimentos, medicamentos, aluguel e serviços de luz, água, gás e acesso à internet—cresceram em ritmo acelerado, como se nota com mais clareza nos lares monomarentais,1 onde as mulheres são responsáveis pelo sustento das crianças, o que converte o endividamento em mais uma forma de acentuar as desigualdades de gênero.




    Como tem feito desde seus primórdios, o capitalismo busca, hoje, impor novos cercamentos à alimentação e à saúde, e empresas como a Amazon estão dispostas a fechar ainda mais o cerco, avançando com fúria sobre os circuitos de distribuição, de logística e de dados. A isso se soma a máquina do capital financeiro, que faz o mesmo com a terra e a habitação: o aumento do aluguel caminha em paralelo a uma valorização urbana promovida por dinâmicas expulsivas, decorrentes da especulação imobiliária. E a questão não se limita ao valor de um aluguel ter se tornado equivalente a um salário (para os que o recebem), mas vai além, pois, com a pandemia, contrair uma dívida para pagar o aluguel converteu-se em uma forma de “salvatagem” para evitar momentaneamente o despejo.




    2




    A dívida funciona como o maior mecanismo de acumulação de riqueza para o capitalismo atual e, simultaneamente, atua como uma forma de controle social. É uma ferramenta política do capital para explorar e confiscar a vitalidade social e determinar o tempo futuro.




    Isso significa que a financeirização não é um processo que se desenvolve por si mesmo, mas que interpreta e captura um desejo de autonomia expressado pelas lutas em distintos ciclos de organização, ao mesmo tempo que responde a essa ânsia. Assim, o avanço das finanças sobre a reprodução social, especialmente sobre as economias feminizadas, é uma resposta às demandas feministas pelo reconhecimento de tarefas historicamente desvalorizadas, mal pagas e invisibilizadas, e a um desejo de autonomia econômica.




    Nesse sentido, o endividamento doméstico massivo dos últimos anos é uma reação ao protagonismo político feminista nos distintos âmbitos do trabalho, do sindicalismo e das lutas territoriais. Trata-se de um modo particular de moralização, que busca limitar e conter o questionamento aos papéis de gênero nas tarefas de reprodução social e à responsabilização imposta às famílias para que assumam os custos da crise. É nesse sentido que devem ser lidas as propostas para transformar as donas de casa, as trabalhadoras precarizadas e as desempregadas em “empresárias de si mesmas” e/ou empreendedoras através do endividamento. E, para outro setor social, o que vemos são propostas de endividamento com “bancos de mulheres”, isto é, um modo de essas instituições financeiras traduzirem o “desejo” de mudança em desejo de crédito. As mulheres, entendidas como empreendedoras “naturais”, devedoras responsáveis e consumidoras compulsivas (conforme segmentações de classe), aparecem codificadas dessa forma pela linguagem das finanças.




    Durante a pandemia, o aumento do trabalho de reprodução foi brutal: além dos encargos relativos à educação das crianças dentro de casa e de zelar pelos cuidados delas, as exigências com a limpeza aumentaram e se somaram às atividades do trabalho remoto. Esse incremento do trabalho reprodutivo gerou, paradoxalmente, mais dívida. O trabalho não reconhecido nos lares se traduz em desigualdade de renda, que, por sua vez, se transforma em engrenagem de endividamento. Essa situação, ademais, tem relação direta com o crescimento das economias ilegais, que oferecem empregos em situações de alta vulnerabilidade, contribuindo, por fim, para o aumento das violências.
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    Chamamos esse processo de colonização financeira da reprodução social, já que toma as populações mais empobrecidas e precarizadas como território de conquista e as torna dependentes da dívida para sua economia cotidiana. Quando a relação de dívida se volta para baixo, difundem-se em cascata os efeitos da dívida contraída pelos Estados. As espoliações e as privatizações que provocam o endividamento estatal se transformam em endividamento forçado dos setores subalternos, que passam a acessar bens e serviços através da dívida. O efeito produzido é o de se alterar tanto a relação entre renda e dívida quanto entre dívida e acesso a direitos. O propósito é converter a vida em uma soma de dívidas: a que pagamos por nosso país e a que pagamos pessoalmente.




    O capital—e as ofensivas patronais e financeiras pelas quais ele se expressa—busca tirar proveito da situação de crise para reconfigurar as formas de trabalho, os modos de consumo, os parâmetros de renda e as relações de sexo e gênero. Mais concretamente, podemos pensar que estamos diante de uma reestruturação das relações de classe cujo principal cenário é o âmbito da reprodução social. Isso inclui os lares, mas também os trabalhos reprodutivos realizados além dos limites da moradia.
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    Se o endividamento é uma resposta a uma sequência específica de lutas, como mencionamos, também é um mecanismo de exploração do trabalho e de extração de tempo de vida. Podemos falar de um “extrativismo financeiro”, visto que, ao ampliar a noção de extrativismo, buscamos evidenciar as formas de extração de valor já colocadas em prática pela dívida sem a necessidade da mediação salarial, mas, antes, agindo sobre as formas múltiplas e heterogêneas da força de trabalho contemporânea. Contudo, queremos, além disso, dar visibilidade, de modo concreto, ao tempo e aos trabalhos dos quais a dívida se nutre. Quem são aquelas que se endividam e quais papéis de gênero a obrigação financeira reforça? Acreditamos não ser por acaso que ações contra a dívida venham sendo promovidas pelo movimento feminista. Há aí uma batalha pela reapropriação e liberação do tempo para todos nós, contra a extração financeira e a desvalorização dos trabalhos feminizados.
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    É preciso dizer: “basta!”. Diante da riqueza desmedida, devemos pôr um fim às novas formas de escravidão pelo endividamento e à servidão involuntária à qual o capitalismo financeiro nos submete.




    A obrigação da dívida, a sentença de que não nos resta outra opção senão nos endividarmos para viver, demonstra que a dívida funciona como ferramenta produtiva. Coloca-nos para trabalhar. Obriga-nos a trabalhar mais. Compele-nos a vender nosso tempo e nosso esforço futuro. Propõe, como horizonte, que paguemos até morrer. Deseja comandar nosso esforço por décadas e prolongar-se por gerações. Dívidas para a vida inteira. Dívidas alimentadas como obrigação graças ao sentimento de culpa que diz respeito à nossa responsabilidade como devedoras, ao nosso fracasso como empreendedoras, às nossas responsabilidades como cuidadoras, às nossas exigências por serviços públicos. A dívida suga nossa energia vital.
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    Existe uma história de movimentos contra a dívida. Há um histórico prático do não pagamento. Quando dizemos que “queremos permanecer vivas, livres e desendividadas”, que “não devemos, não pagaremos”, quando dizemos “strike debt!” [greve/golpe contra dívida], quando dizemos, ainda, que somos nós contra a dívida, transformamos um clamor e uma desobediência concreta em voz coletiva.




    Neste livro, que não deixa de ser um livro-manifesto, reunimos experiências que analisam e problematizam o endividamento, ao mesmo tempo que atuam contra ele, inventando formas de visibilizar e confrontar a obrigação financeira.




    Trata-se de formas práticas de pesquisar a dívida e declará-la ilegítima. Começamos então invertendo a questão: quem deve a quem? É necessário apresentar a conta aos verdadeiros devedores—a conta pelo que não pagaram historicamente—e nos reapropriarmos da riqueza coletiva que produzimos.




    

      [image: ]

    




    Este livro plural e transnacional dá continuidade aos debates iniciados com a publicação de Uma leitura feminista da dívida: vivas, livres e sem dívidas nos queremos (Criação Humana, 2019 [2022]) e aos diálogos transnacionais de La internacional feminista: luchas en los territorios y contra el neoliberalismo (Tinta Limón, 2019). De modo mais amplo, buscamos abordar aqui o repúdio ao endividamento a partir de diversos movimentos feministas, antirracistas e populares, fazendo da luta contra as dívidas externa e doméstica uma palavra de ordem em várias línguas.




    A pandemia atravessa os textos de diferentes formas. Ao contrário da ideia amplamente divulgada de que a quarentena global implicou um refreamento mais ou menos generalizado, denunciamos que a extração de renda financeira jamais se interrompeu. Pelo contrário: a pandemia representou um aumento das dívidas, inclusive fez surgir dívidas novas, intensificando os mecanismos de espoliação e extração.




    Acreditamos que uma leitura que aprofunde e pluralize a compreensão do endividamento permite também ampliar o que entendemos por lutas contra a dívida. Confrontar a dívida externa e doméstica é problematizar e desnaturalizar a mediação financeira para acessar bens básicos à reprodução social. Confrontar a dívida externa e doméstica e exigir a investigação de dívidas ilegítimas contraídas pelos Estados é também lutar por saúde, educação, aposentadoria e moradia. O embate contra a dívida externa e doméstica não pode deixar de lado o desafio de inventar formas de financiamento por fora dos circuitos usureiros de bancos e financeiras. Confrontar a dívida é também desarmar o sentimento de culpa e vergonha decorrente de estar endividada e a moral de ser considerada uma “boa pagadora”, ou seja, é confrontar os papéis de gênero que nos atam ao âmbito doméstico e ao trabalho sem remuneração.




    Para produzir este mapa de experiências e análises de desobediência financeira, reunimos textos da Argentina, de Porto Rico, do Chile, do Equador, da Guatemala, de Marrocos, da Espanha, dos Estado Unidos, da Itália e do Brasil.




    Começamos o percurso com um texto fundamental de Silvia Federici, inédito em português e sobre o qual se assentam as bases históricas de uma análise feminista da relação das mulheres com o dinheiro e com a dívida como resposta à crise dos anos 1970. Em seguida, Shariana Ferrer-Núñez e Zoán Tanís Dávila Roldán, da Colectiva Feminista en Construcción, narram sua militância contra a dívida em Porto Rico, estabelecendo uma sequência de ações e conceitualizações em perspectiva anticolonial. Logo depois, um manifesto redigido conjuntamente, durante a pandemia, pelo coletivo Ni Una Menos e pela organização Inquilinos Agrupados de Argentina, aborda a imbricação entre a dívida por moradia e a violência de gênero, ao que se segue um texto de Luci Cavallero e Verónica Gago sobre o conceito de “violência proprietária”; no fim do livro, as mesmas autoras relançam essa reflexão em um texto sobre o modo como opera a chamada “inclusão financeira”, segundo uma leitura feminista da dívida. A discussão sobre a financeirização do acesso à moradia continua na intervenção de Lotta Meri Pirita Tenhunen, da Plataforma Afectados por la Hipoteca (PAH), da Espanha, que narra a organização de vizinhas para evitar ser despejadas durante a pandemia. A antropóloga e ativista Hannah Appel, cofundadora do Debt Collective, dos Estados Unidos, propõe pensar formas de organização à altura da “ubiquidade” da dívida, explicando as estratégias levadas a cabo para sua abolição. Do Equador, a organização feminista Mujeres de Frente, que se dedica a examinar e combater os impactos nocivos da prisão na vida das mulheres penalizadas e das crianças sob sua responsabilidade, junto com a experiência da Caja de Ahorro 1o de Mayo, nos ajuda a imaginar possíveis “comunidades de cooperação” para evitarmos os circuitos usureiros e organizarmos outras lógicas vinculadas ao trabalho nas economias populares de rua.




    Do coração da revolta latino-americana, Juan Pablo Rojas, do coletivo chileno Deuda Educativa, nos conta sobre o lugar central ocupado pelo endividamento no modelo imposto pela ditadura de Pinochet e as distintas estratégias que o grupo vem promovendo para enfrentá-lo, as quais vão desde o litígio judicial até a ação direta.




    Os pesquisadores e militantes Eduardo Codianni e Pedro Biscay, da Argentina, analisam a estratégia jurídica para fazer avançar a investigação da maior dívida externa do país, assumida durante o governo de Mauricio Macri (2015-2019), detalhando algumas ações ainda em curso vinculadas ao caso. Em seguida, Omar Aziki, do Comitê pela Abolição de Dívidas Ilegítimas (CADTM) de Marrocos, narra os protestos das mulheres pobres de seu país, superendividadas com microcréditos.




    Em um diálogo com Marta Malo, de La Laboratoria, as integrantes do coletivo de trabalhadoras domésticas migrantes, Rafaela Pimentel e Constanza Cisneros, juntamente com Amalia Caballero, da Território Doméstico, Myrian Espinoza e Lotta Tenhunen, da PAH Vallekas, e a advogada sevilhana e cigana Pastora Filigrana, refletem acerca de pontos-chave para pensar um sindicalismo feminista e migrante contra a dívida.




    A pesquisadora Gladys Tzul Tzul, da Guatemala, analisa como lutar pela terra é também lutar contra a dívida e contra a espoliação das tramas comunitárias. Michele Spanò, pesquisador da Itália, nos fala sobre a necessidade de repensar a ideia do “contrato” da dívida a partir da situação excepcional da pandemia. Graciela Rodriguez e Paula Sarno nos contam sobre a situação de endividamento familiar no Brasil durante a pandemia. O livro termina com um texto de Silvia Federici que historiciza o debate sobre a renda básica garantida, colocando em perspectiva suas origens e as tensões quanto a seu sentido político, que há décadas voltam a emergir.




    O momento em que surge este livro é, de alguma forma, auspicioso. Os levantes em curso na Colômbia, assim como os resultados das eleições constituintes no Chile, são grandes cenários para a desobediência financeira. A América Latina é um continente que se rebela permanentemente contra os planos do capital financeiro internacional para o empobrecimento das maiorias.




    Nova York / Buenos Aires,




    Julho de 2021




    




    

      

        1 Neologismo derivado do vocábulo “monoparental”, escolha lexical para evidenciar o fato de que a grande maioria das famílias monoparentais é sustentada por uma mulher. [N.E.]
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    Mulheres, dinheiro e dívida: notas para um movimento feminista de reapropriação




    Silvia Federici




    Tanto os teóricos liberais quanto os de esquerda concordariam que uma das principais transformações na organização da reprodução social de nosso tempo foi a migração massiva de mulheres, ocorrida nos anos 1980 e 1990 nos Estados Unidos, do trabalho doméstico para o trabalho assalariado, sendo esta a força motriz—assim se argumenta—da criação de uma nova ordem social e de um novo regime de gênero.




    Esse fato foi aclamado como uma grande conquista para as mulheres e para a sociedade, porque, pela primeira vez, muitas delas puderam se libertar da dependência dos homens e desenvolver suas capacidades, colocando-as a serviço do bem comum, em vez de limitar o escopo de suas atividades ao perímetro restrito do lar.




    A economia, nos disseram, se beneficiou enormemente da entrada massiva das mulheres na força de trabalho e da subsequente mercantilização de muitas tarefas antes realizadas em casa. Foram as mulheres as responsáveis pelo período mais longo de crescimento nas últimas décadas do século.




    Contudo, essa avaliação positiva se deve ao fato de se dar menos atenção a uma série de processos correlatos que, na verdade, põem em xeque o otimismo ilimitado relativo à feminização da força de trabalho. Para muitas mulheres, o emprego assalariado representou, sem dúvida, uma vitória em relação ao confinamento no âmbito doméstico e à subordinação inscrita no “acordo matrimonial”. Mas, para muitas outras, especialmente para as mulheres negras e para as brancas sem formação universitária, ele trouxe poucos benefícios, já que elas foram incluídas nos níveis mais baixos da força de trabalho remunerada: os salários eram uma miséria, e os empregos, os mais precários.




    Ademais, logo que as mulheres se integraram à força de trabalho, foram desmantelados os serviços sociais instaurados depois do fim da Segunda Guerra Mundial, os quais tinham transformado o Estado em garantidor da reprodução da força de trabalho.




    A consequência desse processo foi não apenas o aumento do trabalho não remunerado das mulheres para compensar a perda de serviços sociais, mas também a “financeirização da reprodução”, que consiste em estipular que elas devem agora ingressar no mercado de trabalho e recorrer a créditos bancários para conseguir o que antes era provido pelo Estado. Esse fenômeno, que converteu cada aspecto de nossa reprodução cotidiana em um meio de acumulação de capital, também levou a um significativo aumento do endividamento das mulheres; trata-se de um fenômeno que hoje é global, promovido pelos programas de microfinanças das agências financeiras internacionais com o objetivo de, em tese, acabar com a pobreza das mulheres mundo afora—para a qual, na verdade, contribuíram.




    Neste artigo, examino essas questões e suas consequências para a vida e o trabalho das mulheres, argumentando que a nova situação econômica exige que repensemos a estratégia do “direito ao trabalho” abraçada pelas feministas mainstream ao buscar a autonomia econômica. Diante da ausência de serviços que assegurem a reprodução das famílias e das comunidades, nossa demanda por autonomia se converteu em um motor para a produção de uma classe baixa feminina que, se antes dependia dos homens, agora passou a depender dos bancos e vivencia a mercantilização de cada aspecto da vida.




    Do welfare ao debtfare




    O endividamento com os bancos é um fenômeno relativamente novo para as mulheres, pois sua situação histórica, no que se refere ao dinheiro e à propriedade, sempre foi muito frágil e precária, a ponto de as instituições financeiras conceberem-nas como inaptas ao crédito. Tradicionalmente, as mulheres contraíam dívidas com membros da família, vizinhos e comerciantes locais, que guardavam uma caderneta na qual anotavam as compras diárias das pessoas.




    Contudo, nem os homens da classe trabalhadora, e muito menos as mulheres, podiam se endividar com os bancos, já que careciam de garantias para oferecer em troca de crédito. Só nos anos 1990, com o crescimento do trabalho assalariado feminino, as mulheres da classe trabalhadora puderam se habilitar para o crédito e se converter em devedoras—um duvidoso privilégio, uma vez que anulou a promessa de segurança econômica atrelada ao emprego assalariado. Como ocorrera com o dinheiro que, segundo a caça às bruxas do século XVI, as “feiticeiras” supostamente embolsavam do diabo depois de fazer o famigerado pacto e que, segundo os demonólogos, logo se convertia em cinzas, o dinheiro que as mulheres conseguiram por meio do trabalho assalariado se transformou rapidamente em dívida, e o salário funcionou, no melhor dos casos, como uma maneira de assegurar um empréstimo bancário, um cartão de crédito ou um valor extra necessário para arcar com as contas de cada mês.




    Como documentaram muitas pesquisas, os salários eram geralmente tão baixos e precários que se mostraram insuficientes para satisfazer as necessidades das mulheres. A diferenciação em relação aos salários masculinos é apenas uma parte do problema. O mais importante é que as mulheres foram incorporadas à força de trabalho assalariada no mesmo momento em que o trabalho assalariado entrava em crise e passava por uma mudança histórica, com a guinada da manufatura rumo aos serviços e com a deslocalização de boa parte da produção industrial. Como consequência, salários e lucros foram reduzidos, e a organização de trabalhadores e a greve atingiram um mínimo histórico sob a constante ameaça de demissões, a ponto de os sindicatos brigarem apenas para não perder as conquistas obtidas.




    O desmantelamento do Estado de bem-estar, principal bandeira da neoliberalização da economia política mundial—que, em 1996, praticamente extinguiu o Aid to Families with Dependent Children [Auxílio para famílias com crianças dependentes] e minou o financiamento dos serviços públicos que mais afetavam o trabalho e a renda das mulheres (creches, serviços de cuidado de idosos e doentes crônicos, serviços de saúde e educação)—, corroeu ainda mais os benefícios que o acesso a um salário deveria poder proporcionar.




    Como resultado, hoje, muitas mulheres nos Estados Unidos são diretamente afetadas pelos cortes nos orçamentos estatais e são também as que suportam o maior peso da dívida individual. Segundo um relatório lançado pela American Association of University Women (AAUW) em maio de 2017, as mulheres detinham a maior parte das dívidas estudantis, ao passo que representavam 56% do total de estudantes universitários. Elas também compõem a maior porcentagem dos que recorrem a créditos em espécie, uma modalidade perversa que busca claramente “caçar” os “trabalhadores pobres”—por exemplo, a crescente população de trabalhadores, em sua maioria mulheres, que vivem no aperto, de salário em salário, incapazes de pagar suas contas no fim do mês, desesperados por conseguir algum dinheiro a ponto de se verem obrigados a aceitar as exorbitantes taxas de juros (mais de 50%) cobradas por essas companhias de crédito em espécie.




    Como mostra a pesquisa de Ami Schmitz (2014), uma razão para que as mulheres recorram a esses tipos de empréstimos extorsivos é a possibilidade de adquiri-los pela internet, sem entrevista presencial nem análise de crédito, dois fatores quase sempre evitados por quem trabalha e cuja vida é precária.




    Como sabemos, trata-se também de uma política traiçoeira, que está na raiz da crise das “hipotecas de alto risco” (subprime) de 2008, responsáveis por entregar milhões de dólares—outra vez majoritariamente para mulheres—através de empréstimos hipotecários fraudulentos, cujas variáveis de juros empurraram-nas rapidamente à dívida e, em muitos casos, levaram-nas à perda de casas recém-adquiridas.




    No entanto, a especulação não foi a causa, mas a consequência das políticas que os Estados e o capital internacional adotaram em resposta à dupla crise do trabalho dos anos 1970: o rechaço das mulheres ao pacto doméstico-matrimonial, com sua carga de trabalho doméstico não remunerado, e o rechaço dos homens à disciplina do trabalho assalariado industrial.




    A financeirização, na verdade, é uma estratégia política, uma transição de uma modalidade indireta de exploração do trabalho feminino, sob a vigilância do homem-provedor-assalariado, a uma modalidade direta, sob o controle do capital através dos bancos. Isso significa que, enquanto no passado as mulheres eram exploradas pelo capital como produtoras de força de trabalho (o produto real do trabalho doméstico), hoje em dia são exploradas, antes de mais nada, através dos trabalhos que devem assumir para se reproduzir, criar os filhos e pagar as dívidas, inclusive quando, na maioria dos casos, o trabalho doméstico não remunerado não desapareceu, mas se reduziu ou foi parcialmente redistribuído entre os membros da família.




    Portanto, com a crise do papel do homem provedor e do rechaço das mulheres ao domínio masculino, surgiu um novo sistema econômico, por meio do qual a classe capitalista pode explorar simultaneamente as mulheres como trabalhadoras domésticas, trabalhadoras assalariadas, consumidoras e devedoras.




    De acordo com Susan Thistle em From Marriage to the Market [Do casamento para o mercado] (2006), não surpreende que as empresas tenham se beneficiado da mudança, já que as mulheres agora colocam sua capacidade a serviço de muita gente em vez de dedicá-las apenas aos pais idosos ou aos filhos. Mas esse benefício só alcançou um grupo limitado de mulheres: as que atuam em laboratórios de pesquisa ou nos níveis mais altos da academia e do mundo empresarial. Para a maioria das mulheres, a guinada do trabalho doméstico para o mercado de trabalho, em posições como enfermeira, faxineira, trabalhadora sexual ou vendedora, foi tudo, menos libertadora.




    A maioria delas vive agora em um estado crônico de insegurança econômica, mais preocupadas, no dia a dia, do que os homens quanto ao dinheiro e à sobrevivência. Elas trabalham mais do que antes, também de forma não remunerada, para reduzir o uso e os custos de transporte, para encontrar os estabelecimentos mais baratos e aproveitar ofertas, para prolongar a vida útil das roupas ou comercializar o que possuem. Sem dúvida, a vida se converteu, para muitas mulheres, em um ciclo ininterrupto de trabalho, sem tempo para descansar, se recuperar ou se dedicar a atividades mais criativas.




    Os efeitos dessa situação estão claramente expostos nos dados estatísticos sobre a saúde feminina. Nos Estados Unidos, a expectativa de vida das mulheres da classe trabalhadora é de cinco anos a menos em relação à de suas mães; elas sofrem de ansiedade constante com relação ao futuro e são as principais consumidoras de antidepressivos. Houve também um aumento dos suicídios, e a dívida foi igualmente vinculada ao abuso de fast-food e, em parte, à tendência de comer para compensar as tensões da vida diária. E o problema não se limita ao fato de as mulheres perderem o sono por problemas financeiros e verem sua saúde afetada como consequência. Os médicos falam agora de uma “síndrome da doença do dinheiro”, produzida pela sensação de não ter controle sobre a própria vida, e afirmam que ela afeta não só a saúde das mães como também a dos filhos, inclusive o aproveitamento escolar (Schmitz, 2004, p. 101).




    Isso confirma o argumento de Lisa Adkins (2017), que sustenta que, com a dívida e a financeirização da reprodução, alterou-se a própria experiência do tempo, o qual já não oferece uma promessa de melhora, mas se transforma (como o falso infinito de Hegel) em um presságio de estancamento e repetição infinita.




    A dívida e a preocupação cotidiana com o dinheiro também afetam profundamente a relação das mulheres com outros, pois elas desenvolvem uma tendência a calcular as implicações monetárias nas possibilidades de interação cotidiana. Isso foi capitalizado pela “economia colaborativa”, que promoveu a ilusão de que todos podemos nos tornar pequenos empresários, convertendo nossos carros em táxis, alugando espaços dentro de nossas casas e fazendo trabalho freelance em uma enorme variedade de serviços que são alvo de alienação pelos setores privilegiados, desde passear com cachorros até outras formas de assistência pessoal. Como em seu oposto—a economia do trueque [escambo]—, também neste caso o dinheiro é apenas uma parte do que se ganha. São igualmente importantes as relações sociais construídas através das transações de marketing. Mediante cursos de maquiagem, plataformas como o Airbnb, viagens compartilhadas e outras formas de “consumo colaborativo”, as mulheres poderiam expandir suas redes de contato, desenvolver novas habilidades e inventar novas vidas para si mesmas. No entanto, isso é também um exemplo de como a preocupação monetária penetra agora em muitos aspectos da vida das mulheres, desvalorizando inevitavelmente as relações que não podem ser comercializadas. Há, ainda, certa evidência de que tanto a dívida quanto outros tipos de prestação de serviços tornam as mulheres mais vulneráveis à violência física infligida tanto por seus cônjuges quanto por desconhecidos. A preocupação com os problemas monetários exacerba as tensões familiares e leva as mulheres a viverem e trabalharem em áreas onde estão mais vulneráveis à violência machista. As motoristas de Uber, não menos que as vendedoras ambulantes e as trabalhadoras sexuais, estão expostas a atos de agressão sexual. A isso devemos somar a violência institucional cometida através da criminalização das estratégias de sobrevivência a que se veem obrigadas a recorrer as trabalhadoras informais, especialmente na comunidade negra. Em um espaço de duas décadas, houve um aumento de mais de 700% na taxa de encarceramento feminino.




    Politicamente, porém, a consequência mais preocupante em todos esses casos é que as devedoras e as trabalhadoras freelancers enfrentam tais perigos de maneira isolada, um fator que limita a possibilidade de resistência coletiva. Essa é uma das razões possíveis para o desenvolvimento, a partir da década de 1980, de uma “economia da dívida”, produzida através da extensão do crédito a populações de trabalhadores que, com recursos mínimos, dificilmente poderiam pagá-lo.




    Por ser vivida como um problema individual e apresentar as dificuldades inevitavelmente criadas como uma consequência da má gestão pessoal e do fracasso, a dívida é um meio muito efetivo de exploração. Isso, por sua vez, oculta a relação de classe e as inequidades sociais que produzem a dívida. É também um meio efetivo de reestruturar as relações de gênero, através de recursos que reduzem a dependência das mulheres em relação aos homens, mas que as sujeitam a novas formas de subordinação decorrentes de uma dependência igualmente perniciosa em relação aos bancos.




    Dívida e violência contra as mulheres: o caso dos microcréditos




    O caso do microcrédito é o melhor exemplo de como a dívida é utilizada, hoje, pelas agências financeiras internacionais para colocar as mulheres em uma situação de maior exploração e subordinação e, ao mesmo tempo, acabar com a solidariedade comunitária. Lançado no fim dos anos 1970 pelo economista Muhammad Yunus, de Bangladesh—e desde então estendido a todas as regiões do planeta com o objetivo de, em tese, aliviar a pobreza feminina no mundo—, o microcrédito se transformou no meio predileto para capturar o trabalho, a energia e a inventividade dos “pobres”, sobretudo das mulheres, e levar populações antes capazes de se sustentar à “servidão por contrato” com os bancos.




    Testado primeiramente pelo Grameen Bank, em Bangladesh, o microcrédito é agora um programa universal adotado tanto pela Bolívia quanto pelo Egito, passando pelo Mali e pela Nigéria, até chegar ao bairro do Queens, em Nova York, movimentando milhões de dólares e crescendo continuamente, apesar da avalanche de contraindicações a ele associadas. Trata-se de pequenas quantias de dinheiro destinadas, em geral, a grupos de mulheres, porque se reconhece que elas são mais responsáveis do que os homens em suas transações econômicas e mais financeiramente dependentes para a reprodução de suas comunidades. Além disso, os microcréditos são entregues a grupos de mulheres porque cada uma delas se torna responsável por honrar o pagamento; se uma delas deixa de pagar, pode-se esperar que as demais o controlem.




    Esse mecanismo se mostrou muito efetivo, já que os microcréditos são destinados a sociedades onde os códigos rurais—ligados a táticas antigas de sobrevivência—fazem do cumprimento do contrato uma questão de honra. O paradoxo, assim, reside no fato de que, embora as beneficiárias sejam as mais pobres do mundo, as taxas de pagamento são as mais altas, alcançando 45% dos empréstimos contraídos.




    O autocontrole coletivo é responsável apenas em parte por esse êxito. As estratégias intimidantes também surtem efeito em caso de descumprimento. Em alguns países, fotos das “más pagadoras” são coladas nas portas dos bancos e seus nomes são anunciados no rádio. As visitas a suas casas e os métodos humilhantes são usados para coagir as devedoras a pagar. Em Bangladesh, destroem o teto de seus lares e confiscam suas panelas, símbolos da contribuição da mulher à família. No Mali, dezenas de mulheres foram presas por não poderem pagar a dívida contraída; outras acabaram se prostituindo ou se suicidando. Além disso, as devedoras com frequência recebem visitas com intuito de identificar algum objeto valioso que possa servir de garantia ao crédito. Isso também explica por que as taxas de pagamentos são tão altas, ainda que sejam muito poucos os que saem da pobreza pelo capital adquirido. A maioria, ao contrário, passa das pequenas para as grandes dívidas, em uma sequência que, muitas vezes, termina em suicídio ou fuga para outra cidade.




    Prosperar graças a um microcrédito é, de fato, muito difícil, pois o programa está organizado para fracassar, ao menos no que se refere a seu propósito declarado; seu verdadeiro objetivo é criar mais dívida, separar as mulheres da terra e capturá-las em pactos monetários que espoliam seu trabalho para o resto da vida.




    A realidade é que a pobreza não é causada pela falta de capital, mas pela distribuição injusta da riqueza. Poucas centenas de dólares não podem mudar a vida das mulheres que vivem com o mínimo necessário para subsistir, muito menos transformá-las em empreendedoras. Os maridos adoecem e precisam de medicamentos, as cabras morrem, os filhos não têm sapatos para ir à escola. Mais cedo ou mais tarde, na maioria dos casos, aquela que faz um empréstimo se dá conta de que não é possível pagar o valor na data de vencimento, e é nesse momento que o microcrédito mostra seu lado desagradável.




    “Lembre-se: pagar a dívida é mais importante do que o caixão de seu esposo”, dizem os cobradores em Bangladesh. Algumas tomadoras de empréstimo são repreendidas por priorizar a compra de medicamentos para uma criança doente em vez de quitar a dívida. Não surpreende que, conforme não cumprem o prazo de pagamento, as taxas de juros disparam e essas mulheres se veem obrigadas a contrair empréstimos de prestamistas “tradicionais” [agiotas] para pagar o que devem aos bancos, embora um dos objetivos mais propagandeados dos microcréditos seja justamente o de libertar os “pobres” desses notáveis “sanguessugas”, que, ao fim e ao cabo, tornam-se mais poderosos do que nunca.




    As mulheres endividadas também perdem o apoio de seus grupos quando deixam de pagar as dívidas, e muitas vezes são atacadas fisicamente por fazê-lo. Nesses casos, para elas, o empréstimo torna-se bem depressa uma fonte de medo, ansiedade e vergonha, produzindo, por fim, o isolamento doméstico. Muitas retiram os filhos da escola para que eles as ajudem a devolver o dinheiro emprestado. Também há casos de suicídio. No entanto, mesmo quando a morte não é física, muitas acabam morrendo socialmente. Envergonhadas, algumas deixam seus povoados. Em Bangladesh, as mulheres acusadas publicamente de não honrar suas dívidas são abandonadas pelo marido—aquele que, geralmente, usufrui dos empréstimos e as pressiona para fazê-los.




    A miséria produzida pelo microcrédito está se transformando em senso comum e, em alguns casos, em motivo de vergonha. Como notou Ananya Roy (2012), a imagem da “resiliência”, originalmente associada pelos meios de comunicação a esse tipo de programa, foi substituída pelos “depoimentos de morte e desespero”. À medida que se relatavam cada vez mais histórias de desamparo e “epidemias de suicídios”, a nova face do microcrédito passou a ser a do fantasma de uma mulher que, escravizada, narra a forma como o “trabalho das finanças se associou ao trabalho da morte”. Mesmo assim, os investimentos no programa estão se expandindo: agora o projeto é alcançar trinta milhões de pessoas só na África. Os bons rendimentos do dinheiro investido são apenas um fator que explica essa ampliação. Igualmente importante é a exploração da energia de uma população de mulheres que, devido ao “ajuste estrutural”, se viu obrigada a criar novas formas de subsistência fora ou à margem da economia monetária, as quais o microcrédito busca subordinar ao controle das relações monetárias e dos bancos.




    A isso se deve a ênfase dada à captura dos “não bancarizados”, à “população excedente” e à promoção da ideologia do empreendedorismo, que oculta a face dos verdadeiros beneficiários desse programa que representa, hoje, uma fonte de maior acumulação para o capital internacional.




    Sem dúvida, junto com a maximização da potencialidade da dívida como meio de disciplina e controle, o microcrédito extrai uma imensa quantidade de mais-trabalho produzida fora da relação salarial, ao mesmo tempo que põe à prova novas relações sociais; em ambos os casos, a tarefa de vigiar e punir é internalizada pela comunidade, e o fracasso relacionado ao pagamento é vivido como um problema individual e uma desgraça.




    Dinheiro, salários e luta feminista em tempos de financeirização: quem deve a quem?




    O que depreender, então, do desaparecimento dos esforços que as mulheres fizeram para ter acesso a recursos monetários e se libertar da dependência dos homens?




    Devemos concluir que o dinheiro e o salário—e, de modo mais geral, as lutas redistributivas—devem ser abandonados pelas mulheres como terreno de transformação social? O apelo dessa orientação para a ação é grande, sem dúvida, porque o dinheiro foi um mecanismo-chave para a escravidão ao longo da história da sociedade capitalista. No entanto, essa afirmação contrasta com o fato de que, sob condições de crescente despossessão e mercantilização dos meios de reprodução, o dinheiro e o salário continuam a figurar entre as principais condições de nossa reprodução. É possível reconhecer esse fato na continuidade de movimentos tais como a busca, nos últimos anos, por aumentar o salário mínimo nos Estados Unidos e o fenômeno da migração feminina, que, na maior parte dos casos, é motivada pela necessidade de buscar alguma forma de renda e trabalho assalariado.




    Então, como nós, feministas, poderíamos nos relacionar com a luta por dinheiro e salário para que este último não se transforme em cinzas e, por assim dizer, em um instrumento de condenação eterna?




    Os movimentos feministas contra a dívida são, certamente, uma organização essencial que atua como veículo para a construção de informação popular e de resistência. Um exemplo-chave da importância dos movimentos contra a dívida para a luta das mulheres é a mobilização que vem sendo empreendida, há alguns anos, pelo Comitê para a Abolição das Dívidas Ilegítimas (CADTM), uma organização fundada em Bruxelas, mas com sedes na África e na América Latina. O comitê conectou estudantes, trabalhadoras domésticas e agricultores de distintos continentes, organizando caravanas contra os microcréditos e promovendo iniciativas de auditoria de dívidas para identificar as que poderiam ser consideradas ilegítimas. Em 2015, junto com outros grupos feministas, o CADTM lançou a ação chamada “Voilà la facture!” [Aqui está a conta!] para trazer à tona, por um lado, como os programas de austeridade impostos pelo governo belga têm impactado as mulheres (com a falta de creches e de centros de idosos, por exemplo) e, por outro, para dar visibilidade ao dinheiro economizado pelo Estado com o trabalho doméstico não remunerado, demonstrando, assim, que é o Estado que tem uma dívida com as mulheres. Igualmente importantes são as ações coletivas que buscam desmercantilizar as necessidades básicas da vida, como os movimentos estudantis contra as mensalidades universitárias ou os movimentos que exigem sistemas de saúde universais. Não basta, na verdade, abolir as dívidas existentes se o próprio sistema que as gerou não for desativado. Ainda que seja uma conquista maior, especialmente nos contextos neoliberais de hoje, a educação e a saúde públicas não são suficientes para libertar as mulheres do empobrecimento e da dívida em uma economia em que as condições de emprego não garantem a subsistência.
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